
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983344 - RJ (2025/0057936-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : VINICIUS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
SIMPLES. DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA
ATENUANTE DE CONFISSÃO COM A ÚNICA REINCIDÊNCIA,
AINDA QUE ESPECÍFICA. TEMAS N. 585 E 1.172 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da
reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea,
em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade" (Tema n. 585 do STJ).
2. "A reincidência específica como único fundamento só justifica o
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos
excepcionais e mediante detalhada fundamentação baseada em dados
concretos do caso" (Tema n. 1.172 do STJ).
3. No caso, o Tribunal estadual deixou de compensar integralmente a
atenuante de confissão com a única condenação transitada em julgado a
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título de reincidência, meramente por ser a recidiva específica, o que
contraria a jurisprudência desta Corte, firmada nos Temas n. 585 e
1.172 do STJ, sob o rito dos recursos repetitivos.
4. A aplicação de fração inferior a 1/6 para a hipótese de confissão
parcial deveria ser extraída da fundamentação proferida pelo Tribunal
de origem, a quem caberia particularizar essa situação de maneira
pormenorizada, o que não ocorreu.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .30 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983344 - RJ (2025/0057936-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : VINICIUS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
SIMPLES. DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA
ATENUANTE DE CONFISSÃO COM A ÚNICA REINCIDÊNCIA,
AINDA QUE ESPECÍFICA. TEMAS N. 585 E 1.172 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da
reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea,
em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade" (Tema n. 585 do STJ).
2. "A reincidência específica como único fundamento só justifica o
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos
excepcionais e mediante detalhada fundamentação baseada em dados
concretos do caso" (Tema n. 1.172 do STJ).
3. No caso, o Tribunal estadual deixou de compensar integralmente a
atenuante de confissão com a única condenação transitada em julgado a
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título de reincidência, meramente por ser a recidiva específica, o que
contraria a jurisprudência desta Corte, firmada nos Temas n. 585 e
1.172 do STJ, sob o rito dos recursos repetitivos.
4. A aplicação de fração inferior a 1/6 para a hipótese de confissão
parcial deveria ser extraída da fundamentação proferida pelo Tribunal
de origem, a quem caberia particularizar essa situação de maneira
pormenorizada, o que não ocorreu.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
agrava de decisão em que concedi o habeas corpus.

Neste regimental, a acusação sustenta que, quando a confissão é parcial,
é possível não compensá-la integralmente com a reincidência.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a
submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O paciente foi condenado, por roubo simples, a 8 anos de reclusão, em
regime fechado, mais 10 dias-multa.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, a
fim de alterar a pena do réu para 7 anos e 5 meses de reclusão, em regime fechado,
mais 10 dias-multa.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos
suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O Tribunal de origem assim resolveu a controvérsia (fls. 69-70):

Na 2ª fase da dosimetria, ao contrário do que pede a defesa, não
há como promover a compensação entre elas.
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Repita-se, a confissão do Apelante foi parcial, o que de acordo
com o princípio da individualização da pena, merece ser valorada
de forma diferenciada. Além disso, a sua reincidência é específica,
o que impõe uma reprovação mais severa.
Assim, ponderada a atenuante e a agravante acima detalhadas,
fixo a pena intermediária em 07 (sete) anos e 05 (cinco) meses de
reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, cada um no valor
mínimo legal, que torno definitiva à míngua de causas de aumento
e de diminuição.
 

Como se observa, o Tribunal estadual deixou de compensar
integralmente a atenuante de confissão com a única condenação transitada em
julgado a título de reincidência, meramente por ser a recidiva específica, o que
contraria a jurisprudência desta Corte, firmada nos ,Temas n. 585 e 1.172 do STJ
sob o rito dos recursos repetitivos, cujas teses são as seguintes, respectivamente:

É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da
reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da
individualização da pena e da proporcionalidade.
 
A reincidência específica como único fundamento só justifica o
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos
excepcionais e mediante detalhada fundamentação baseada em
dados concretos do caso.
 

Portanto, mantenho o reconhecimento da ilegalidade flagrante indicada
pela defesa, a fim de compensar integralmente a atenuante de confissão com a
única reincidência.

Ressalto, por oportuno, que a aplicação de fração inferior a 1/6 para a
hipótese de confissão parcial deveria ser extraída da fundamentação proferida pelo
Tribunal de origem, a quem caberia particularizar essa situação de maneira
pormenorizada, o que não ocorreu.

Portanto,  que permitam aausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
análise do caso sob outro enfoque, .deve ser mantida a decisão agravada

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 983.344 / RJ
Número Registro: 2025/0057936-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
018086982023 09355563020238190001 18086982023 9355563020238190001

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VINICIUS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : VINICIUS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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